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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

II - estimular a inclusão do futebol feminino nas atividades relacionadas à
formação esportiva, ao esporte educacional e ao esporte para toda a vida, com a adoção
de metodologias de aprendizagem e de diretrizes pedagógicas adaptadas às necessidades
das meninas e das mulheres para a prática do futebol;

III - incentivar o futebol feminino de formação, com o apoio à realização de
competições nas categorias de todas as idades;

IV - orientar e induzir a profissionalização plena das competições oficiais de
futebol feminino, com o combate às desigualdades de condições em relação às
competições organizadas para os homens;

V - estabelecer orientações gerais para a criação e a manutenção de equipes
de futebol feminino, profissionais e de formação, para a disputa de competições
oficiais;

VI - desenvolver estratégias para a total profissionalização do futebol feminino;
VII - estimular a participação das mulheres nas posições de gestão, arbitragem

e direção técnica, bem como nas de profissionais de educação física e demais profissionais
atuantes no futebol;

VIII - incentivar que as partidas de futebol feminino sejam realizadas,
preferencialmente, em estádios, nos quais seja possível o acesso de torcidas, observados os
parâmetros mínimos de lotação e de qualidade, definidos em função do nível, da abrangência e
da relevância da competição, conforme regulamento da entidade organizadora da competição;

IX - induzir a criação e a divulgação de calendário do futebol feminino em
tempo hábil, com a antecedência necessária para:

a) permitir o planejamento de clubes, atletas e profissionais atuantes no futebol; e
b) assegurar condições dignas e estáveis no mundo do trabalho para as atletas

e as profissionais atuantes no futebol;
X - apoiar o treinamento, a capacitação e a empregabilidade de mulheres no

futebol, não somente como atletas, mas também como árbitras, treinadoras, gestoras,
profissionais de educação física ou em outras atividades profissionais no âmbito do
futebol, de forma a gerar novas opções de emprego e renda; e

XI - fomentar parcerias entre escolas e universidades, públicas ou privadas, e
clubes de futebol interessados na captação de talentos de futebol feminino.

Parágrafo único. As competências previstas neste artigo poderão ser exercidas
pelo Ministério do Esporte, isoladamente ou em conjunto com órgãos e entidades,
públicas ou privadas, mediante a celebração de acordos ou instrumentos congêneres,
quando necessários.

Art. 6º Fica limitada a inscrição de atletas não profissionais em competições
oficiais de futebol feminino, de acordo com os seguintes parâmetros:

I - na principal divisão de competições nacionais, admite-se a inscrição de, no
máximo, 4 (quatro) atletas não profissionais por equipe;

II - nas demais divisões de competições nacionais e na principal divisão de
competições estaduais, admite-se a inscrição de, no máximo, 6 (seis) atletas não profissionais por
equipe; e

III - nas demais competições profissionais, admite-se a inscrição de, no máximo,
8 (oito) atletas não profissionais por equipe.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal estabelecerá a redução gradual
dos parâmetros de que trata o caput deste artigo, até a total profissionalização das
competições oficiais de futebol feminino.

Art. 7º O Ministério do Esporte, em articulação com a Confederação Brasileira
de Futebol, as federações, os clubes, os órgãos e as entidades competentes, públicas e
privadas, deverá elaborar protocolos para combater ativamente a discriminação, a
intolerância e a violência contra mulheres nas práticas relacionadas ao futebol, incluídas
atletas, árbitras, treinadoras, torcedoras, gestoras, profissionais de educação física ou
outras profissionais atuantes no futebol.

Art. 8º O inciso II do § 2º do art. 1º da Lei nº 14.193, de 6 de agosto de 2021,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 2º .........................................................................................................................
...........................................................................................................................................

II - a formação de atleta profissional de futebol, nas modalidades feminino e
masculino, ou apenas feminino, e a obtenção de receitas decorrentes da transação
dos seus direitos desportivos;
................................................................................................................................" (NR)

Art. 9º A Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 37. O disposto nesta Subseção, salvo os compromissos e as obrigações
constantes das alíneas "a" a "h" do inciso XIII do caput do art. 36 desta Lei, não se
aplica à Sociedade Anônima do Futebol, regida exclusivamente pela Lei nº 14.193, de
6 de agosto de 2021." (NR)

"Art. 99. ...................................................................................................................
§ 1º .........................................................................................................................

...........................................................................................................................................
II - ...........................................................................................................................

...........................................................................................................................................
q) institua e mantenha programa contínuo de formação, orientação e suporte,

destinado às atletas, aos atletas, aos membros da comissão técnica, às gestoras e aos
gestores, que abranja o fortalecimento da condição feminina e a prevenção e o
combate a todas as formas de violência contra a mulher no esporte, com foco na
proteção de sua integridade física e psicológica;

r) adote protocolos para combater ativamente a discriminação, a intolerância e
a violência contra as mulheres; e

s) disponibilize estrutura para que as atletas, em todas as idades do processo
de formação, possam se desenvolver em igualdade de condições com os atletas da
modalidade masculina, de modo a garantir o uso dos mesmos espaços,
equipamentos e equipes de profissionais de suporte, ou equivalentes;
...........................................................................................................................................

IV - mantenha, obrigatoriamente, equipe feminina para a modalidade
futebol.
................................................................................................................................." (NR)

Art. 10. O inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 15.421, de 1º de junho de
2026, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

V - elaboração de plano de legado social, esportivo e financeiro da Copa do
Mundo Feminina da Fifa 2027, bem como sua avaliação e consolidação, consideradas
as estratégias nacionais destinadas ao desenvolvimento do futebol feminino." (NR)

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto à
alteração promovida no inciso IV do § 1º do art. 99 da Lei nº 14.597, de 14 de junho de
2023 (Lei Geral do Esporte), que entrará em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contado da publicação desta Lei, prorrogável por igual período.

Brasília, 28 de setembro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Janine Mello dos Santos
Ivo de Almeida Ico Filho
Márcia Helena Carvalho Lopes

LEI Nº 15.523, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026

Altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018,
para definir percentual de arrecadação da loteria de
prognósticos numéricos a ser destinado ao Comitê
Brasileiro de Clubes (CBC).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para definir

percentual de arrecadação da loteria de prognósticos numéricos a ser destinado ao Comitê
Brasileiro de Clubes (CBC).

Art. 2º A Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 16. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 2º ........................................................................................................................
I - ............................................................................................................................

..........................................................................................................................................
c) (revogada);

..........................................................................................................................................
e) 0,01% (um centésimo por cento) para o CBC;
II - ..........................................................................................................................

..........................................................................................................................................
c) (revogada);

..........................................................................................................................................
e) 0,01% (um centésimo por cento) para o CBC." (NR)
"Art. 24-A. Sem prejuízo do disposto no caput do art. 23, os recursos destinados

ao CBC em decorrência do disposto na alínea "e" dos incisos I e II do § 2º do art. 16
desta Lei deverão ser utilizados em capacitação, formação e treinamento de gestores
de clubes esportivos."

"Art. 25. O Tribunal de Contas da União, sem prejuízo da análise das contas
anuais de gestores de recursos públicos, fiscalizará a aplicação dos recursos
destinados ao COB, ao CPB, ao CBC, ao CBCP, à CBDE e à CBDU." (NR)

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018:

I - alínea "c" dos incisos I e II do § 2º do art. 16;
II - inciso VI do caput do art. 22;
III - § 9º do art. 23; e
IV - art. 24.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de setembro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ivo de Almeida Ico Filho

LEI Nº 15.524, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre a Estratégia Nacional de Controle e
Avaliação da Qualidade da Assistência à Saúde
prestada pela Iniciativa Privada; e altera a Lei nº
9.782, de 26 de janeiro de 1999.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a Estratégia Nacional de Controle e Avaliação da Qualidade da

Assistência à Saúde prestada pela Iniciativa Privada, que corresponde ao plano de ações
destinado ao aprimoramento e à fiscalização da qualidade dos serviços de saúde executados pela
iniciativa privada.

Art. 2º A Estratégia Nacional de Controle e Avaliação da Qualidade da
Assistência à Saúde prestada pela Iniciativa Privada compreende:

I - a fixação de padrões de qualidade e atributos de qualificação relevantes para o
aprimoramento da qualidade dos serviços de assistência à saúde executados pela iniciativa privada;

II - a avaliação da qualificação dos serviços de saúde executados pela iniciativa
privada; e

III - a divulgação periódica da avaliação de que trata o inciso II deste caput.
Art. 3º Compete ao órgão nacional de vigilância sanitária estabelecer os

padrões de qualidade e atributos de qualificação de que trata esta Lei, conforme o tipo de
prestador de serviço.

Parágrafo único. O estabelecimento dos padrões de qualidade e atributos de
qualificação deve observar, no mínimo, as seguintes diretrizes:

I - garantia da segurança do paciente, por meio da adoção de tratamentos
efetivos, conforme comprovação científica, e de mecanismos necessários à prevenção e à
recuperação de sua saúde;

II - disponibilização de recursos institucionais, assim considerados corpo técnico,
estruturas e processos de cuidado, em quantitativo suficiente para atendimento célere dos
pacientes, evitando-se longas esperas e atrasos potencialmente danosos à saúde;
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III - cuidado responsivo e centrado no paciente;
IV - equidade, vedadas distinções de tratamento, especialmente em virtude de

sexo, religião, etnia, localização geográfica e condição socioeconômica;
V - cumprimento efetivo das normas expedidas pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (Anvisa) e pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
Art. 4º A Estratégia Nacional de Controle e Avaliação da Qualidade da

Assistência à Saúde prestada pela Iniciativa Privada será conduzida pelo órgão nacional de
vigilância sanitária, nos termos de regulamento, podendo contar com a colaboração dos
órgãos estaduais e municipais.

Art. 5º Para os fins desta Lei, poderão ser consideradas, como um dos elementos de
análise da qualidade dos estabelecimentos de saúde, avaliações externas (acreditação),
conforme requisitos técnicos e legais estabelecidos pelo órgão nacional de vigilância sanitária.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não substitui nem exclui
outros componentes de avaliação, inclusive os decorrentes de visitas, inspeções e
fiscalizações dos órgãos de regulação das profissões, conforme regulamento.

Art. 6º Os padrões de qualidade e os atributos de qualificação decorrentes
desta Lei aplicam-se também aos estabelecimentos públicos de saúde, os quais também
devem ser alvo de avaliação, com divulgação dos resultados, na forma de regulamento.

Art. 7º A Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, passa a vigorar acrescida do
seguinte art. 8º-A:

"Art. 8º-A. O descumprimento, pelos prestadores privados de serviços de saúde,
dos padrões de qualidade e dos atributos de qualificação integrantes da Estratégia
Nacional de Controle e Avaliação da Qualidade da Assistência à Saúde prestada pela
Iniciativa Privada constitui infração punível com multa diária de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), podendo ser aumentada em até 100 (cem) vezes, se necessário para
garantir sua eficácia, em razão da situação econômica do prestador de serviço.

Parágrafo único. A penalidade de que trata o caput deste artigo aplica-se sem
prejuízo:

I - da responsabilidade civil em caso de danos à saúde dos pacientes;
II - da responsabilização em caso de descumprimento concomitante das normas

de proteção ao consumidor e das normas expedidas pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS)."

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de setembro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alexandre Rocha Santos Padilha

LEI Nº 15.525, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026

Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, a Lei
nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e a Lei nº 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, para fixar a alíquota da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) das
sociedades resseguradoras locais e para afastar a
incidência do adicional do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Jurídica (IRPJ) sobre essas sociedades, e dispõe
sobre a compensação de prejuízos fiscais e de bases de
cálculo negativas da CSLL por elas apurados.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei fixa a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

(CSLL) das sociedades resseguradoras locais, afasta a incidência do adicional do Imposto
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) sobre essas sociedades e dispõe sobre a
compensação de seus prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas da CSLL, com vistas à
correção de assimetria tributária e ao fortalecimento do mercado ressegurador nacional.

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 3º ..................................................................................................................
I - 15% (quinze por cento), no caso das pessoas jurídicas de seguros privados,

ressalvado o disposto no inciso V deste artigo, e das referidas nos incisos II, III, V, VI,
VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001;
............................................................................................................................................

V - 9% (nove por cento), no caso das sociedades resseguradoras locais de que trata
o inciso I do caput do art. 4º da Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007.
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 3º O art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 5º:

"Art. 3º ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 5º O disposto no § 1º não se aplica às sociedades resseguradoras locais de
que trata o inciso I do caput do art. 4º da Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro
de 2007." (NR)

Art. 4º O art. 2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 5º:

"Art. 2º. ...................................................................................................................
.............................................................................................................................................

§ 5º O disposto no § 2º não se aplica às sociedades resseguradoras locais de
que trata o inciso I do caput do art. 4º da Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro
de 2007." (NR)

Art. 5º Os limites de 30% (trinta por cento) previstos nos arts. 42 e 58 da Lei
nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.065, de 20 de junho
de 1995, não se aplicam à compensação de prejuízos fiscais e de bases de cálculo negativas
da CSLL que, apurados pelas sociedades resseguradoras locais de que trata o inciso I do
caput do art. 4º da Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, não tenham sido
integralmente compensados no prazo de 3 (três) anos contados de sua apuração.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se inclusive aos prejuízos fiscais e
às bases de cálculo negativas apurados anteriormente à data de publicação desta Lei e
ainda não integralmente compensados.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I - quanto aos arts. 2º e 5º, a partir de 1º de janeiro de 2027; e
II - quanto aos arts. 3º e 4º, a partir de 1º de janeiro de 2030.
Brasília, 28 de setembro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dario Carnevalli Durigan

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 786, de 28 de setembro de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.522, de 28 de setembro de 2026.

Nº 787, de 28 de setembro de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.523, de 28 de setembro de 2026.

Nº 788, de 28 de setembro de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.524, de 28 de setembro de 2026.

Nº 789, de 28 de setembro de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
Projeto de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.525, de 28 de setembro de 2026.

Nº 790, de 28 de setembro de 2026. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
"Acordo Internacional sobre o Azeite e as Azeitonas de Mesa de 2015", em favor da adesão
da República Federativa do Brasil ao referido instrumento, juntamente com a anuência
brasileira à emenda de seu Artigo 36, que prevê a prorrogação de sua vigência.

Nº 791, de 28 de setembro de 2026. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
"Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos entre a República Federativa do Brasil
e a República do Panamá", assinado na Cidade do Panamá, em 28 de janeiro de 2026.

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL
S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A

ATOS DE 28 DE SETEMBRO DE 2026

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA
INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, com base no art. 91, § 1º, inciso III,
da Constituição de 1988, e tendo em vista o disposto no art. 4º, caput, da Lei nº
8.183, de 11 de abril de 1991; e na Resolução CDN nº 1, de 12 de maio de 1999, no
exercício das atribuições da Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional,
resolve:
Nº 284 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto nº
85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como
órgão regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48052.811036/2024-
18 e nº 48400.002080/2007-36, de interesse da empresa Iccila - Indústria, Comércio e Construções
Ibagé Ltda., CNPJ nº 88.074.364/0001-67, encaminhados pelo Ofício nº 38.31 1 / 2 0 2 6 / D I V F FO / A N M
(NUP PR nº 00001.004826/2026-85), para realizar pesquisa de argila e basalto em uma área de
385,04ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Sant'Ana do Livramento/RS. A
Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as
determinações da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 285 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto
nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que,
como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº
48080.884012/2022-89, de interesse de Valteide Moreno Barbosa, encaminhado pelo Ofício nº
38.343/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.004830/2026-43), para realizar pesquisa de
cassiterita e ouro em uma área de 5.979,62ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Bonfim/RR. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, aos povos indígenas e às comunidades tradicionais, as determinações da ANM e as
recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 286 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto
nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que,
como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº
48068.866974/2024-86, de interesse de Almiro Ofranti Neto, encaminhado pelo Ofício nº
38.066/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.004889/2026-31), para realizar pesquisa de
mármore em uma área de 940,93ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Cáceres/MT. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, as determinações da ANM e da Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato
Grosso - Sema/MT e as recomendações do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de
Cavernas - Cecav/ICMBio e desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 287 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto
nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que,
como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº
48080.884042/2025-38, de interesse de Francisca Tomaz dos Santos, encaminhado pelo Ofício
nº 37.733/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.004887/2026-42), para realizar pesquisa de
minério de cobre, minério de ouro e terras raras em uma área de 1.994,53ha, localizada na faixa
de fronteira, no município de Rorainópolis/RR. A Requerente deve observar rigorosamente as
normas de proteção ao meio ambiente e às comunidades tradicionais, as determinações da
ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 288 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto
nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que,
como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos ANM nº
48068.966020/2021-20 e nº 48068.866084/2026-36, de interesse da empresa Rio Cabaçal
Mineração Ltda., CNPJ nº 40.073.444/0001-71, encaminhados pelo Ofício nº
38.895/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.004886/2026-06), para realizar pesquisa de
minério de cobre e minério de ouro em uma área de 9.706,30ha, localizada na faixa de fronteira,
nos municípios de Araputanga/MT e São José dos Quatro Marcos/MT. A Requerente deve
observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e
do Incra e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 289 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto
nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que,
como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos ANM nº
48079.968029/2026-51 e nº 48079.868064/2025-90, de interesse da empresa Facproma Ltda.,
CNPJ nº 06.314.669/0001-34, encaminhados pelo Ofício nº 39.174/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR
nº 00001.004922/2026-23), para realizar pesquisa de basalto em uma área de 999,43ha,
localizada na faixa de fronteira, nos municípios de Amambai/MS e Aral Moreira/MS. A
Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as
determinações da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 290 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto
nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que,
como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº
48079.868018/2025-91, de interesse de Mauricio Campos de Jesus, encaminhado pelo Ofício nº
38.128/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.004823/2026-41), para realizar pesquisa de
minério de manganês em uma área de 87,65ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Bonito/MS. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, as determinações da ANM e do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul -
Imasul e as recomendações do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas -

Cecav/ICMBio e desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 291 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto nº
85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como
órgão regulador da atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48079.868035/2025-28,
de interesse de Mauricio Campos de Jesus, encaminhado pelo Ofício nº
38.128/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.004823/2026-41), para realizar pesquisa de minério
de ferro em uma área de 1.824,37ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Bonito/MS.
O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as
determinações da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 292 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html



